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SÍNTESE TEMÁTICA

MELHORES PRÁTICAS PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Sistema de Registro de Preços: conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras.

O SRP está previsto no art. 15 Lei nº 8.666/93 e é regulamentado no âmbito Distrito Federal pelo Decreto nº 36.519/15:
	Questões relativas aos documentos e procedimentos a serem considerados na instrução do processo.

	1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um instrumento que propicia o aumento da eficiência administrativa, que nada mais é do que um princípio constitucional da Administração Pública previsto no caput do art. 37 da Constituição da República.

	2. A imprevisibilidade é um elemento inerente ao cabimento do registro de preços, seja do momento em que a contratação se mostrará necessária, seja do quantitativo de tal contratação.

	3. Algumas vantagens do registro de preços: eficiência administrativa com menor número de licitações e maior velocidade nas contratações; impossibilidade de configuração do fracionamento de despesas, dado que sempre utiliza as modalidades pregão ou concorrência; o particular beneficiário da ata de registro de preços fica vinculado pelo prazo de um ano, devendo celebrar as contratações que surgirem, sem que a Administração esteja obrigada a contratar; o prazo de validade da ata de registro de preços é de um ano, podendo ultrapassar o exercício financeiro.

	4. A partir do momento em que as obras de engenharia exigem um projeto básico específico para cada contratação (art. 7º, § 2º, inc. I, da Lei nº 8.666/93), em regra, é inaplicável o registro de preços para tal objeto. O TCU, por meio dos Acórdãos nºs 296/2007, 2ª Câmara, e 3.605/2014, Plenário, veda a adoção do registro de preços para obras de engenharia. Especificamente para o RDC se mostra possível, conforme Acórdão nº 2.600/2013, TCU, Plenário.

	5. Poderá a Administração, em vez de utilizar sua ata de registro de preços, realizar licitação específica para a aquisição pretendida (art. 19 do Decreto nº 36.519/15). Mas antes de celebrar a contratação, deverá assegurar preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

	6. A compra nacional é um excelente mecanismo para a execução descentralizada de programas ou projetos federais. Órgãos e entidades federais, estaduais, distritais e municipais podem obter a contratação de bens e serviços necessários à execução dos programas ou projetos com utilização do registro de preços conduzido pelo órgão gerenciador. Assim, há economicidade, quer sob o ponto de vista operacional (redução de custos operacionais, logísticos e de gestão, especialmente pelo menor número de licitações entre aqueles que têm necessidades comuns por integrarem o programa ou projeto federal), quer quanto ao objeto em si (padronização e economia de escala).

	7. No Distrito Federal, cabe, exclusivamente, à Subsecretaria de Logística, órgão responsável pela centralização das aquisições do Distrito Federal, a realização de Intenções para Registro de Preços - IRP, a fim de garantir ganho em escala, em atendimento aos princípios da economicidade e da eficiência (art. 4º, § 1º, do Decreto nº 36.519/15). Apenas a Subsecretaria de Logística da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa e Desburocratização poderá realizar adesões a atas da União, dos Estados-membros e dos Municípios, incluídos os demais Poderes

	8. Na divulgação da Intenção de Registro de Preços, poderá o órgão gerenciador limitar o número máximo de participantes em conformidade com sua capacidade de gerenciamento (art. 4º, § 3º, inc. I, do Decreto nº 7.892/13).

	9. Com a alteração do conceito de órgão participante, feita pelo Decreto nº 8.250/14, órgãos e entidades estaduais, distritais, municipais e federais poderão assumir a condição de participantes, com as indicações das especificações e do quantitativo do objeto, integrando a ata de registro de preços. A redação originária do art. 2º, inc. IV, do Decreto nº 7.892/13 só admitia a condição de participante aos órgãos federais.

	10. Sempre que houver divisibilidade física, viabilidades técnica e econômica, sem ferir o conjunto ou complexo e a economia de escala, deve a Administração realizar a licitação por itens para instituir registro de preços, tal como determinam os arts. 15, inc. IV; 23, § 1º, da Lei nº 8.666/93. A realização da licitação por lotes é medida excepcional e exige justificativa.

	11. A pesquisa de preços para estabelecer valores estimado ou máximo da licitação deve se basear, como regra, em três cotações/preços, nos termos do art. 2º, § 5º, da IN SLTI/MPOG nº 05/14. Número inferior a esse exigirá justificativa da autoridade superior.

	12. Ainda que o art. 2º, inc. I, da IN SLTI/MPOG nº 05/14 admita pesquisa de preços realizada no Portal de Compras Governamentais (www.comprasgovernamentais.gov.br) baseada em um único preço, com objetivo de estabelecer o valor mais real possível à realidade de mercado, é recomendável definir o preço estimado com base em mais de um contrato pesquisado no referido portal governamental ou ampliar as fontes de pesquisa usando contratos de outros órgãos, mídias ou sítios eletrônicos especializados. Uma dessas fontes de pesquisa é a Cotação Zênite, sistema de pesquisa de preços públicos para compras e serviços de órgãos e entidades da Administração Pública em todo o Brasil.

	13. O registro de preços é precedido, como regra, de licitação na modalidade pregão, tipo menor preço. A utilização da concorrência, tipo técnica e preço, é excepcional, exigindo despacho fundamentado da autoridade máxima do órgão, em sintonia com o art. 11, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 36.519/15 e art. 46 da Lei nº 8.666/93.

	14. Os pregões para instituição de registro de preços utilizarão a versão eletrônica do pregão, salvo comprovada inviabilidade justificada pela autoridade competente, nos moldes do art. 4º, § 1º, do Decreto nº 5.450/05.

	15. O tipo de licitação maior desconto, como expressão que é do menor preço, pode ser empregado nos pregões para registro de preços, desde que exista uma tabela de preços praticados no mercado para o objeto posto em licitação (tabela de valores prefixados pelo fabricante) e que se mostre como a medida econômica e operacionalmente viável. Não deve assim ser usado indiscriminadamente, porque haverá mais vulnerabilidade a majorações de preços, dado que o particular se vincula ao desconto ofertado, porém, o que no dia da sessão pública da licitação custa R$ 100,00 (preço da tabela R$ 110,00 – 10%), passados três meses, por exemplo, pode custar R$ 104,00 (tabela R$ 114,00 – 10%).

	16. Os documentos de habilitação apresentados pelo licitante no certame para instituição do registro de preços estão adstritos ao objeto colocado em licitação para atender ao gerenciador e participantes, relativamente a características, prazo e quantitativo. A habilitação não leva em conta quantidades eventualmente previstas para os órgãos não participantes (caronas).

	17. Não há qualquer incompatibilidade entre a licitação para registro de preços e a Lei Complementar nº 123/06 (alterada pela LC nº 147/14). Os benefícios e o tratamento favorecido concedido às microempresas e empresas de pequeno porte, como regularidade fiscal (art. 42 da LC nº 123/06, art. 4º do Decreto nº 8.538/15), critério de desempate (arts. 44 e 45 da LC nº 123/06, art. 5º do Decreto nº 8.538/15) e licitações diferenciadas: exclusiva, subcontratação e cota de até 25% (art. 48, incs. I a III da LC nº 123/06, arts. 6º a 8º do Decreto nº 8.538/15), são plenamente aplicáveis ao registro de preços.

	18. A finalidade principal do cadastro de reserva está em registrar o preço de mais de um fornecedor para que, uma vez cancelado o registro do vencedor da licitação, o licitante mais bem classificado no cadastro assuma o remanescente da ata (arts. 23 e 24 do Decreto nº 36.519/15).

	19. Nos moldes dos arts. 13 e 14 do Decreto nº 36.519/15, fica claro que, para integrar o cadastro de reserva, o licitante precisa aceitar cumprir o preço do licitante mais bem classificado no certame.

	20. A análise dos documentos de habilitação daqueles que integrarão o cadastro reserva será feita quando for necessário utilizar tal cadastro, e não durante a licitação.

	21. Os contratos fruto da ata de registro de preços devem ser formalizados com adoção dos instrumentos previstos no art. 62 da Lei nº 8.666/93 (termo de contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço), sendo necessária sua publicação na imprensa oficial (art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93).

	22. O órgão gerenciador e os participantes podem fazer uso da ata de registro de preços, assinando seus contratos enquanto a respectiva ata estiver dentro de seu prazo de validade. Não há meios de celebrar um contrato no dia 07.01.2016 se a ata expirou no dia 05.01.2016, por exemplo. Do mesmo modo, não é possível assinar o contrato no dia 04.01.2016 se, em que pese o prazo de validade da ata estar dimensionado para 05.01.2016, todo seu quantitativo terminou em 18.12.2015, pois a ata tem seu término pelo alcance do prazo ou pelo cumprimento do objeto.

	23. Os órgãos não participantes (caronas) podem celebrar contratos fruto da ata de registro de preços até 60 dias após o deferimento pelo gerenciador da adesão em si, observado o prazo de vigência da ata, ou seja, o que ocorrer primeiro.

	24. A ata de registro de preços tem um prazo máximo de validade de doze meses, incluídas as prorrogações. Caso prorrogada, será apenas para consumir aquilo que não o foi no primeiro período de vigência. Ex: ata celebrada por seis meses para mil unidades; prorrogação por mais seis meses para as 400 unidades não utilizadas no primeiro semestre.

	25. Os contratos originários da ata de registro de preços atendem aos prazos previstos no art. 57 da Lei nº 8.666/93.

	26. A falta de estrutura administrativa, de pessoal, pode constituir um motivo para que o órgão gerenciador não admita a adesão às suas atas de registro de preços.

	27. Prevista a adesão em edital, deve ser atendido um limite total e um limite individual. O total envolve o quantitativo de até cinco vezes aquele previsto para o órgão gerenciador e os órgãos participantes. O limite individual é de até 100% do quantitativo destinado ao gerenciador e participantes.

	28. Órgãos e entidades federais podem aceitar que órgãos e entidades municipais, distritais e federais realizem adesão a atas federais.

	29. Na adesão à ata de registro de preços, também se exige do aderente o planejamento da contratação, conforme Acórdãos nºs 2.764/10, 1.233/12 e 509/2015, todos do Plenário do TCU, entre outros.

	30. A adesão propriamente dita, com a demonstração da adequação do objeto às suas reais necessidades (solução e encargo), da vantajosidade do preço registrado com aqueles praticados no mercado, devem ser objeto de análise pela assessoria jurídica do pretenso aderente.
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